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         MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

ESTADO DO PARANÁ


PROJETO DE LEI Nº__016/2023
Súmula: Acrescenta e altera dispositivos da Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do Paraná.
A Câmara Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 352 da Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 352. Contestada a impugnação e concluídas as eventuais diligências, e esgotado o prazo para produção de provas ou perempto o direito de defesa, o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Administração, que proferirá a decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 1º. A decisão conterá relatório resumido do processo, com fundamentação legal, conclusão e a ordem de intimação. 

§ 2º. Da decisão em primeira instância administrativa não cabe pedido de reconsideração. 

§ 3º. Da decisão de primeira instância administrativa, será intimado o contribuinte, para, querendo, interpor recurso voluntário para a segunda instância administrativa.

Art. 2º. O art. 354, da Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, passa a vigorar, acrescido da redação do Parágrafo único:

Parágrafo único. Enquanto não for constituído o Conselho Municipal de Contribuintes, a apreciação e o julgamento do recurso voluntário caberá ao Prefeito Municipal, em segunda e última instância administrativa.

Art. 3º. Fica acrescido o art. 356-A, na Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, com a seguinte redação:
Art. 356-A. O julgamento pelo Prefeito Municipal, em segunda e última instância administrativa, obedecerá ao seguinte rito: 

I - recebido o recurso, o Procurador Jurídico terá prazo de 30 (trinta) dias para emitir parecer sobre as matérias alegadas pelo contribuinte; 

II - poderá o Procurador Jurídico requerer diligências, em prazo não superior a 10 (dez) dias, com a suspensão do prazo para emissão do parecer, voltando a fluir com o término da diligência, ou expirado o prazo para tanto; 

III - proferido o parecer, o Procurador Jurídico encaminhará o recurso para o Prefeito Municipal, que proferirá a decisão em segunda e última instância administrativa, no prazo de 30 (trinta) dias.

IV - da decisão, em segunda e última instância administrativa, será intimado o contribuinte. 

Art. 4º. Fica alterada a Seção V e o art. 357, na Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 357. Da decisão de primeira instância administrativa cabe recurso ao Conselho Municipal de Contribuintes, no prazo de 30 (trinta) dias da sua intimação. 

§ 1º. É definitiva a decisão proferida pelo Conselho Municipal de Contribuintes, em segunda e última instância administrativa.
§ 2º. Enquanto não for constituído o Conselho Municipal de Contribuintes, a apreciação e o julgamento do recurso voluntário caberá ao Prefeito Municipal, em segunda e última instância administrativa.

Art. 5º. Fica revogado o art. 359 da Seção VI – RECURSO DE OFÍCIO, da Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se e produzindo seus efeitos a todos os processos administrativos tributários futuros e em curso, revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, Estado do Paraná, em 20 de abril de 2023.
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RICARDO ANTÔNIO ORTINÃ

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI N° 016/2023
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
Encaminhamos a essa Casa de Leis o presente Projeto de Lei que visa alterar a Lei nº 1.547, de 30 de novembro de 2001, que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Santo Antônio do Sudoeste no que diz respeito Processo Administrativo Fiscal, previstos no Título X, Capítulo I, Seções III, IV, V e VI, do Código Tributário Municipal.

Tal alteração se faz necessária para atender os princípios constitucionais que garantem o duplo grau de jurisdição e a ampla defesa dos contribuintes em processos administrativos fiscais, mas também para garantir a efetividade dos julgamentos pelo ente municipal na esfera administrativa.

Os artigos 354 e 355 preveem a criação e a instituição de um Conselho Municipal de Contribuintes, que tem a função precípua de julgar os processos administrativos fiscais em segunda e última instância. Entretanto, esse Conselho até o momento nunca fora criado, embora previsto na legislação, em razão da indisponibilidade de técnicos aptos a assumirem o encargo, em número de cinco (5) titulares e respectivos suplentes, sendo necessariamente três (3) titulares do Poder Executivo e dois (2) titulares representativos dos contribuintes, todos com notório conhecimento de legislação tributária.

A Constituição Federal, por sua vez, garante recurso para a segunda instância nos julgamentos, que deve ser feito por autoridade superior à que julgou em primeira instância, nesse caso, o Secretário Municipal de Administração, que também está sendo adequado na Lei, pois houve alteração na estrutura administrativa. 
Com a ausência de constituição do Conselho Municipal de Contribuintes, não há autoridade com competência para o julgamento dos recursos em segunda instância, o que impede o encerramento dos processos administrativos fiscais em andamento e a consequente constituição definitiva dos créditos tributários discutidos.

Assim, para evitar nulidades dos processos fiscais, faz-se necessário alterar a lei, de modo que, transitoriamente, passe a ser da competência do Prefeito Municipal o julgamento do recurso voluntário, em instância final irrecorrível, enquanto não constituído o Conselho Municipal de Contribuintes.
Diante ao exposto, submetemos à apreciação dessa Egrégia Casa o presente Projeto de Lei para o qual pedimos aprovação, em regime de urgência, em razão de diversos processos de fiscalização em curso.
Atenciosamente,
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RICARDO ANTÔNIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
